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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ____ Vara Criminal da Comarca de XXXXXXX - PA
Processo nº: - 

Natureza: Ação penal

Denunciado/Apelante: Nome

Autor/Apelado: Ministério Público do Estado de XXX

Infração penal: Arts. 302 e 303 da Lei n° 9.504/97

CONTRA-RAZÕES DE APELAÇÃO

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE XXXX

COLENDA CÂMARA CRIMINAL,

EMÉRITO RELATOR,

DOUTA PROCURADORIA DE JUSTIÇA.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE XXX, nos autos do processo-crime em epígrafe, em que figura como sentenciado XXXXX XXXXX XXXXXX, vem apresentar, na forma da lei, suas CONTRA-RAZÕES RECURSAIS, fazendo-o sob os fundamentos fáticos e jurídicos que passa a expor.

1. DO RELATÓRIO.

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Nome indentificado à folha 02, atribuindo-lhe a autoria das infrações penais tipificadas nos artigos  302, caput, e 303, caput, ambos da Lei nº 9.503/97, na forma do artigo 69 do Código Penal.

Segundo o relatado, no dia 06 de maio de 2001, por volta das 19h, na Avenida XXXX, Bairro XXXX, nesta Cidade, o denunciado trafegava dirigindo seu veículo automotor, uma motocicleta CG 125 TITAN, ano/modelo 1999/2000, cor vermelha, na sua mão de direção, sentido XXXXX, com uma das vítimas, Nome, em sua garupa.

Neste momento, caminhavam por aquele local, no mesmo sentido, as vítimas NOMES.

Diz a denúncia que o denunciado, ao transpor um “quebra molas” de forma imprudente, atropelou as vítimas, ocasionado a morte de XXXXX e lesões corporais em Nomes.

A peça vestibular foi recebida no dia 16 de dezembro de 2002 (fl. 84).

Citado pessoalmente, o denunciado foi interrogado (fls. 99/102), oferecendo, por intermédio de defensor constituído, a defesa prévia de folha 104.

Na fase instrutória foram ouvidas, além de três das vítimas (fls. 127/128; 135/136 e 137), três testemunhas arroladas na denúncia (fls. 138/142), e duas arroladas na defesa prévia (fls. 137 e 143).

Seguiu-se com a apresentação das alegações finais pelas partes, via memoriais. As do Ministério Público pela condenação do denunciado nas sanções do artigo 302, caput, e do artigo 303, caput, ambos da Lei n° 9.503/97, na forma do artigo 70 do Código Penal (fls. 158/164). As da defesa pela absolvição do acusado, por insuficiência de provas (fls. 166/170).

Conclusos os autos, o digno julgador monocrático prolatou a sentença de folhas 172/183, dando o acusado como incurso nas sanções do artigo 302, caput, e do artigo 303, caput, ambos da Lei n° 9.503/97, na forma do artigo 70 do Código Penal, com o que o condenou a pena de 04 (quatro) anos de detenção, em regime aberto, e determinou a suspensão de sua habilitação para dirigir veículo automotor, pelo prazo e na forma do artigo 94 do Código Penal.

Irresignado, o condenado, via de nova procuradora, interpôs recurso de apelação (fl. 189).

Em suas razões recursais (fls. 190/193), propugna por sua absolvição, alegando, em síntese, que não quis, nem concorreu, de qualquer forma, para as lesões e morte decorrentes do evento, o qual diz ter derivado de culpa das vítimas, que, segundo ele, agiram com desatenção e descuido.

Vieram os autos com vista para a apresentação das contra-razões recursais.

É o relato do necessário.

2. DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS.

O recurso interposto, além de ser tempestivo, é adequado e obedece aos demais pressupostos legais de admissibilidade, razão pela qual merece ser conhecido.

3. DO MÉRITO.

O ilustre magistrado a quo agiu com acerto, ao nosso ver, ao condenar o apelante, dando-o como incurso nas sanções do artigo 302, caput, e do artigo 303, caput, ambos da Lei n° 9.503/97, na forma do artigo 70 do Código Penal,

Ao contrário do alegado no apelo, as provas colhidas nos autos indicam, extreme de dúvida, que Nome praticou, mediante uma só ação, as mencionadas infrações penais. 

A materialidade da ação delituosa conforta-se nos Laudos de Exame Médico Legal de folhas 26/28, 29/31, 32/34; 46/53 e 59/60, na Certidão de Óbito de folha 41, no Relatório Médico de folha 54 e no Laudo de Exame Cadavérico de folhas 46/53.

No que tange a autoria, colhe-se que esta, conquanto não tenha sido confessada pelo apelante, encontra amparada nos demais elementos probatórios colhidos durante a persecutio criminis, em especial nas declarações das vítimas ouvidas às folhas 127/128 e 135/136. Vejamos:

“...”. (Nome, fls. 127/128). (grifei).

“...” (Nome, fls. 135/136). (grifei).

As declarações das vítimas encontraram apoio no depoimento de Nome, testemunha ocular do fato, o qual relatou:

“...”. (Nome, fls. 141/142). (grifei)

Registre-se, ainda, as declarações dos policiais militares Nomes, ouvidos às folhas 138/139, para os quais “o acidente ocorreu em razão da velocidade incompatível com o local do fato” desenvolvida pelo apelante.

Por fim, calha ressaltar a conclusão inserta no Laudo de Reconstituição de folhas 73/80: “Depois de efetuado o levantamento pericial do local e analisadas as circunstâncias em que ocorreu o acidente, os peritos criminais concluem como sendo causa determinante do mesmo o fato do condutor da unidade V-1 estar desatento para a situação de tráfego à sua dianteira”.

A respeito, já se decidiu:

DELITO DE TRAFEGO. HOMICIDIO E LESAO CORPORAL CULPOSOS EM CONCURSO FORMAL. VALOR PROBANTE DO LAUDO PERICIAL. NAO INFIRMACAO PELA PROVA COLHIDA NA INSTRUCAO CRIMINAL. NO DELITO DE TRAFEGO, DO QUAL RESULTARA HOMICIDIO E LESAO CORPORAL CULPOSA, NAO INFIRMADA A CONCLUSAO DO LAUDO PERICIAL PELA PROVA COLHIDA NA INSTRUCAO CRIMINAL, CONFIRMA-SE A SENTENCA CONDENATORIA LASTREADA NA SUA FUNDAMENTACAO TECNICA. IMPROVIDO O APELO POR UNANIMIDADE" (TJGO Segunda Câmara Criminal – Rel. Des. Carlos Hipólito Escher – DJ 13212 de 10/01/2000).

Verifica-se, assim, que todas as provas convergem para a autoria e culpabilidade do denunciado, autorizando a formação segura de um juízo de convencimento de sua responsabilidade com relação aos delitos em apuraçaõ.

Imperativa, pois, a condenação nos moldes como proferida.

Sobre as penas aplicadas, algumas ponderação merecem ser feitas.

5) DO PEDIDO.

Diante do exposto, o esse Órgão Ministerial pugna pelo conhecimento e provimento parcial da apelação interposta, apenas para que torne sem efeito a determinação contida na sentença de retenção da importância em dinheiro apreendida em poder do apelante para pagamento da pena de multa fixada.

 
Belém/PA. 01 de Julho de 2015

_______________________________

Promotor(a) de Justiça

Rua João Diogo, 100 - Cidade Velha - 66.015.160 - Belém/PA | (91)4006-3400
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